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Dispõe sobre a remuneração do menor padrão de ven

cimentos do Quadro de Pessoal da Prefeitura, esta

belece penalidades, e da outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DECRETA:

Art. 1 2 - O menor padrão de vencimentos do Quadro

de Pessoal da Prefeitura não poderá ser inferior ao salário mí-

nimo, nacionalmente unificado, nos termos do art. 7 2 , inciso IV,

e 39, §2 2 , todos da Constituição da República.

Parágrafo único - Para os fins do disposto	 no

"caput" deste artigo no poderio ser consideradas as vantagens-

pecuniárias estatutárias, nem os benefícios decorrentes do for-

necimento de vale-refeição ou vale-transporte, ou, ainda, 	 ou

tros benefícios ou gratificaçOes eventualmente instituídos pela

Oer 	 Administração.

Art. 2 2 - O não cumprimento do disposto nesta lei

acarretará a aplicação das seguintes penalidades:

I - Bloqueio da remuneração do Prefeito e dos Se-
,

cretarlos de Finanças e da Administraçao no mes em que ocorrer

a infração;

II - pagamento em dobro dos vencimentos dos' servi-

dores atingidos pela infração, no mes imediatamente subseqüente,

corrigidos monetariamente.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data 	 da

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,de março de 1993.

VEREADOR VITAL' NOLASCO
Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

Visa a presente propositura estabelecer que a remuneração do

menor padrão de vencimentos dos servidores da Prefeitura não

seja nunca inferior ao salário mínimo nacionalmente unifica-

do, nos termos do art. 7+, IV, da Carta Magna.

Nossos legisladores constituintes, quando da votação da Lei

Organica do Município, não cumpriram a Constituição Federal,

que estendeu os direitos do art. 7 2 , IV, aos servidores pú -

blicos. Pode-se notar na LOM, em seu art. 96, §, 2 2 , essa gra

ve omissão, se comparada ao art. 39, 	 22, da CF.

A par dessa omissão, a Prefeitura, quando o menor padrão de

vencimentos não chega sequer a ultrapassar o salário mínimo

• nacional, ou quando estabelece um valor menor ainda que o ml

nimo federal, vem a público e argumenta que acrescentando as

vantagens pecuniárias decorrentes do regime de H-40, mais os

adicionais estatutários, os salários dos servidores ficam -

•
,

acima do salario minimo. Ora, como computar vantagens pes-

soais para se furtar ao cumprimento da Constituição da Repú-

blica? Por que arrochar os salários dos mais humildes servi-

dores da Administração?

A Prefeitura tem o dever de cumprir a lei maior, sim.

A par de todo o exposto esperamos a acolhida da mataria pelo

Egrégio Plenário em sua unanimidade por ser de inteira justi

ça.

Ced. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta.
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PRESIDENTE

)

IRELAT () R C)
DA COMISSO DE COMSTITUIÇn E MS-

TIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI 106/93

Encaminhe-se retatórici,
Em,JA JDA_

Trata-se de projeto de lei de autoria Ao

nobre Vereador Vital Molasco que visa fixar limite ao me-

nor padr"ão de vencimentos do Quadro Geral da Prefeitura, a

fim de que o mesmo' no seja inferior ao salário mínimo na-

cional.

A propositura esbarra no artigo 37, pará-

grafo 22., inciso III, da Lei Orgânica do Município,

reserva ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei sobre

servidores públicos municipais e seu regime jurídico.

1910\1 19?"

que

Pela ilegaliáade.Pela ilegaliáade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e justiça,
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Suretãrla

Recebldo na Comissão de

Administração Publica

Ern2043_as	

Ao nobre Vereador

para relatar. Regimentalmente até /
Sala da COMiSS4 de Ailmnistrae-n

Prekdkixrrie

CAMARA MUNICIPAL DÊ sAe5 PAULO

SEGUE, Juntado nesta data ritpd;r rubricado snb

folha n.o Pç 4111.j.L5p3 e)	
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-
.

dâncias com o objetivo de p rçarru ciar	 Q.... 	 deste processo

por mais pj.l.o....djas, conforme artigo 63 do Regimento Inter-

PRESIDENTE
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A SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo re g imental (art. 63 do Re -

oimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relatar, que este

processo siga sua tramitação normal.

PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇU PÚBLICA

•



À Douta Comissão de
Finanç g..3 e Orçamento

Em, SI /05  /9)

•

VI. DOS SANTOS
Secretário

Recebido na Comissão de

Finanças o Orç3mento

E m3//5/fr3 as /3 : Go h.

MARGARETE NUNES SILVA
Secretária

o nobre Vereador
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Requer nova manifestação'da Comiss-wk de
Constituição e Justiça sobre o Pro.e de
Lei n2 186/93, de autoria do nobr- e \-a-
dor Vital Nolasco.• _	
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	  EQUEIRO à Douta Mesa, ouvido o Egrégio Plená-
WiD, c

\ 
OW''É' o artlgo 72 do Regimento Interno, seja o PL n2

186/ 3, de au ri .ii-AO nobre Vereador Vital Nolasco encaminhado à
Douta Comissão de Constituição e Justiça para reexame da matéria,

O projeto objetiva estabelecer o padrão mínimo
de vencimentos do Quadro do Pessoal da Prefeitura.

Examinada em 19 de abril pela Comissão de
Constituição e Justiça, não foi exarado parecer sobre a matéria,
constando do processo somente um relatório que apontou a ilegali-
dade da propositura por vicio de iniciativa.

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitu-
cionalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obri-
gando ao arquivamento do mesmo,

CONSIDERANDO que, no caso em tela não foi emi-
tido parecer, mas apenas um relatório assinado por quatro membros
de Comissão,

CONSIDERANDO que às Comissões Permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre o projeto é necessário conhecer
da le galidade e da constitucionalidade do mesmo, é que REQUEREMOS
o retorno, para reexame, do PL 186/93 à Comissão de Constituição e

Olm	 Justiça.

Sala das Se46es, 0 de maio de 1993.

Vereador Eeaécbqco Whitaker
Presidente da Comissão ae Administração Pública
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TICA SOBRE O REQUERIMENTO "P" N2 189/93, RELATIVO AO PRO-

JETO DE LEI N2 186/93.

O Nobre Vereador Francisco Whitaker, Presi-

dente da. Comissão de Administração Pdblica, apresentou, e

teve a provado pelo Egrégio Plenário, um Requerimento

que objetiva obter um novo pronunciamento desta Comissão

no projeto de lei 186/93, de autoria do Nobre Vereador Vi-

tal Nolascá. Afirma o Ilustre Requerente que "não foi exa-

rado parecer sobre a matéria constando do processo somente

um relatório que apontou a ilegalidade da propositura por

vício de iniciativa". Ainda de acorda com o Nobre Verea-

dor, "no caso em tela não foi emitido parecer, mas apenas

410

um relatório assinado por quatro membros da Comissão". São

estas as alegaçUs contidas no requerimento aprovado pelo

Egrégio Plenário.

Parece-nos, todavia, que o Nobre Vereador

equivocou-se. De fato, não são quatro as assinaturas no

Relatório de fls. 4, mas seis, sendo 2 a favor e ..? contrá-

rias ao voto do Relatar. Esse pequena engano não interfe-

re, porém, no pedido do Ilustre Vereador, que é regimen-

tal, e merece ser atendido. Sendo a Comissão de Constitui-

ção e Justiça a única Comissão Permanente autorizada a

pronunciar-se sobre o aspecto constitucional, legal e re-

g imental das ProPosiaes, az q uaiz....0ÃO p odzao	 tnamÁtar na

upoi
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Çamara_sgml_m	 sm.u_pAncçgx,nos estritos termos do art. 47 do

Regimento Interno, deve a Comissão reexaminar o projeto

186/93, a fim de que seja exarado um parecer conclusivo

sobre a matéria nele contida.

Assim sendo, entendemos que com a aprovação

do Requerimento "P" n2 189/93 pelo Egrégio Plenário, novo

prazo regimental é aberto, a partir da entrada do projeto

na Comissão, a fim de que os Vereadores possam reexaminar

o projeto, emitindo, afinal, um parecer conclusivo. A

partir daí, de acordo com o Regimento Interno, se o pare-

cer concluir pela Legalidade da propositura, ela seguirá

para as outras Comissdes para as quais tenha sido distri-

buída; Em caso contrário, a proposição será tida como re-

jeitada, cabendo recurso ao Plenário pelo autor da propo-

sição, manifestado no prazo de 30 dias, apds a notificação

feita pela Assessoria Técnica da Mesa (art.79 do R.I.).

O parecer, portanto, é pelo reexame da pro-

positura, em cumprimento ao que foi decidido pelo Egrégio

Plenário, e reabertos os prazos regimentais.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, jg/009a.
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DA COMISS40 DE ÇONSTITUIÇ40 E JUS-

TIÇA SOBRE O REQUERIMENTO "P" N2 189/93, RELATIVO AO PRO-

JETO DE LEI N2 186/93.

VOTO VENCIDO

O Nobre Vereador Francisco Whitaker, Presi-

dente da Comissão de Administração Pública, apresentou, e

teve aprovado pelo Egrégio Plenário, um Requerimento

que objetiva obter um novo pronunciamento desta Comissão

no projeto de lei 186/93, de autoria do Nobre Vereador Vi-

tal Nolasco. Afirma o Ilustre Requerente que "não foi e ga-

raao parecer sobre a matéria constando do processo somente

um relatório que apontou a ilegalidade da propositura por

wicio de iniciativa". Ainda de acordo com o Nobre Verea-

dor, "no caso em tela não roi emitido parecer, mas apenas

um relatório assinado por quatro membros da Comissão". São

estas as alegaaes contidas no requerimento aprovado pelo

Egré g io Plenário.

Parece-nos, todavia, que o Nobre Vereador

equivocou-se. Em primeiro lugar, não são quatro as assina-

turas no Relatório, mas seis, sendo 2 a favor e 3 contrá-

rios ao voto do Relator. Em segundo lugar, foi emitido um

parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, ainda que

•

t p ii
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este não tenha sido conclusivo. De fato, o Relatório tra-

duz o que sucedeu na reunião da Comissão. Constam do Rela-

tdrio 6 assinaturas, aí incluída a do Presidente da Comis-

são. Tem-se, portanto, a maioria absoluta dos membros da

Comissão de Constituição e Justiça, composta, como se sa-

be, por 9 Senhores Vereadores. Se os demais Vereadores da

Comissão de Constituição e Justiça não compareceram à reu-

nião ou, comparecendo, não quiseram manifestar-se, não se

pode por meio do retorno do processo, forçar a .sua mani-

festação compulsoriamente, Isto porque a regra do art. 72

do Regimento Interno não se destina a coagir os Vereadores

de uma determinada Comissão, mas sim permitir que os Vere-

adores se manifestem, wa_algs deueÀa.K:am. Esta pa-

rece-nos ser a interpretação correta do dispositivo regi-

mental expresso no art. 72, do R.I. Nesta linha de racio-

cínio, permitimo-nos expressar a nossa estranheza quanto à

aceitação, para ser votado em Plenário, de Requerimento

que pede reexame de projeto, subscr.:Ito por	 V.erewlor qukz.

11U..Á—lWitabrA	 da_Camiau'ar_wlia_nçama_aanif.eslaçãn ............

Para nos, a regra do art.	 72 do R.I.,	 é

apenas uma exceção à regra geral do Direito Administrativo

Brasileiro que determina que os processos caminhem num só

sentido, isto é, para a frente. O art. 72, do R.I. desti-

na-se a possibilitar o reexame das matérias pelos Vereado-

res de uma determinada Comissão Ruandn_smar	 '11AU  fiar

r.V.5~iSiP, e não a tornar-se um artifício destinado a for-



na

ia '3
a

• •Á?

•

o

•

çar os Vereadores a emitir opini6es contra a sua vontade.

Acima de tudo, o art. 72 do R.1. reafirma a soberania do

Plenário, como drgão decisório supremo da Câmara, a Tim de

evitar 'que as regras do processo legislativo transformem-

se em entrave à vontade política dos Vereadores.

Com as consideraçes acima, devolvemos o

presente processo à Secretaria, acreditando que esta Co-

missão já se manifestou sobre a matéria, não sendo neces-

sária, portanto, nova manifestação.

Sir.iikla da Comissão de Constituição e Justiça,
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DA COMISS40 DE CONSTITUIÇ40 E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 106/93.

241=111.~..40511C.,14'	 v•••••,*fflace...,...wwwwlearmewaffirrsobwr,

Dkkve-0 3otoV 9ãf(-)tç 	  .áw,

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Vital Nolasco, que visa fixar limite ao me-
nor padrão de vencimentos do Quadro Geral da Prefeitura, a
fim de que o mesmo não seja inferior ao salário mínimo na-
cional.

A propositura esbarra no artigo 37, pará-
grafo 22, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que
reserva ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei sobre
servidores públicos municipais e seu regime jurídico.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituiçãp e Justiça, .12 2,	 193

<rpn)
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Atenciosamente
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CÂMARA MUNICIPAL DE Bik0 PAULO 1

$io Pavio. /f 3 de	 __do 19 	

a9	 /r2 - ATM

A Dobre Ver. Crj- ...g •

o Pl-W	 , de sua autoria, ser tido como
REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cone

tituiçío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

• Regimento Interno.

RECEBIDO NA A: T. M:

E tu M /i3/e.9 
--4  : .35 	horas

. . :	 .	 . • •

OILEM-ORANDO
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Ao

Nobre Vereador ANTONIO SAMPAIO

Digníssimo Presidente da Mesa da

Câmara Municipal de São Paulo

O Vereador VITAL NOLASCO, no uso das atribuições

que lhe confere o art. 79 da Resolução n2 2/91 (Regimento Interno),

vem a Plenário RECORRER contra o Parecer da Douta Comissão de

Constituição e Justiça ao . Projeto de Lei 186/93, de sua autoria,

pelas razões que alegará no momento oportuno das discussões em

Plenário,.

Sala das Sessões,	 de setembro de 1993.

VEREADOR VITALI NOLASCO
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A ATM - SENHOR ASSESSOR CHEFE:

EM ATENÇÃO AO	 RDS 13-0252/1997, DA VEREADORA ANA

MARTINS, LÍDER DO PC DO B. SEGUE O PRESENTE EXPEDIENTE PARA

VOLTA A TRAMITAÇÃO.

DT 94, 24 DE FEVEREIRO DE 1997,

MARIA ISABEL LOPES CORRÊA
Chefe de Seção Téeffica - Subsututt,

	

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para intormaçâo, rubricado

	19,
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UEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o

desarquivamento e volta à tramitação do Projeto de Lei n° 186/93, de autoria do

Vereador Vital Nolasco, que dispõe sobre a remuneração do menor padrão de

vencimentos do Quadro de Pessoal da Prefeitura, estabelece penalidades, e dá

outras providências.

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1997

ANA MARTINS

Líder do Pc do B

rz.SEÇÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubcicau(s)

sob n° ----  e falba de intonação sob n°
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Arquivado novamente em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inImmaçao. rubricado como folha no 	 2.0	

do processo no 	
196 	 de 19 93	 41 ,  12.	 2,000

(a)

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

O 2-40-/ /o-(

kÉk6v	ELMAN"
Assessor Tec. egislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 2--/ -02-97 

Amimam Eterlemeruti tõe./02

cem 0233
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